PARECER Nº 38, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 293, DE 2012
De autoria do Nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei nº 193, de 2012, tem por objetivo proibir a cobrança do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestres, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não. – DPVAT quando o veículo for roubado ou furtado.

Decorrido o período de pauta, correspondente à 52ª até 56ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10 de maio de 2011), não recebeu emendas ou substitutivos.

Dando sequência ao trâmite legislativo, o Projeto de lei em apreço foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, designou-nos o ilustre Presidente desta Egrégia Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.
Conquanto sejam relevantes as razões invocadas por seu Nobre Autor, a medida colimada não se reveste da plausibilidade jurídica adequada para atingir os fins almejados, motivo pelo qual ratifico, na íntegra, a manifestação de fls. 04/05, de autoria do nobre Deputado João Antônio, que conclui contrariamente à matéria.

Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 293, de 2012.

a) Mauro Bragato - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva proibir a cobrança do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não – DPVAT quando o veículo for roubado ou furtado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias, de 04 a 10 de maio de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por objetivo proibir a cobrança do seguro DPVAT quando o veículo for roubado ou furtado.

Ressaltamos que o seguro DPVAT foi criado pela Lei federal nº 6.194/74, alterada pelas Leis nºs 8.444/92, 11.482/07 e 11.945/09, com a finalidade de amparar as vítimas de acidentes de trânsito em todo o território nacional, não importando de quem seja a culpa dos acidentes.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, verificamos que a propositura, ao proibir a cobrança do seguro DPVAT, no Estado de São Paulo, quando o veículo for roubado ou furtado, dispõe sobre seguros, cuja competência privativa para legislar é da União, conforme disposto na Constituição Federal, em seu artigo 22, VII. 

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 293, de 2012.

a) João Antonio
